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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

:í Folha n’ 
n’(03.

i wtm»nu»:u

do P recesso 
de
!*umv. < itnsjá'.s

Ellete Lojes SHvérlo 
RF 11.393 -SGP-33

REQUERIMENTO

-

13-RDS 
513- 00012/2013ro ?

Senhor Presidente, úi'ii3r Q r'r'

Có FEV ;0V5

3aí»**3j SGP-4

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998, PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000,'PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ', PL n° 513/2002 ',PL n° 608/2002 , PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003, PL n°
SG
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824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i1° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005, PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005, PL n°

785/2005, PL n° 799/2005, PL n‘’ 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006, PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 , PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006, PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006.PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007, PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘’ 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009, PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009, PL n°
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631/2006.PL


zJ^y/y 5.
Ellete Lopes Sifvérío
RF 11.393 - SGP-33CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009,' PL n° 11/2010 , PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 
331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , F*L n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

05 1.5..... 24-^............. .................
' Érfete LoDea Sllvéiete Lopes Silvérlo 

RF 11.393 - SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

^0/

SOLANGE RAl E DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

P-/ /^3

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁO PAULO
!< seguem, jun1 

' jtas ce n*ssV\0a1$\. wÜMâS.
ík!» Duarte k 
Técnico Admi 

«F. 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha_ 
Proc. n°

Duarte Rodr jes 
HF 11.707

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PREVIA

PR n° 0043/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 14, inciso XIX;

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente seus artigos 347 a 351;

- Projeto de Resolução n° 24, de 6 de maio de 2013, que visa renumerar o parágrafo 
único e acrescenta § 2° ao art.348, alterar a redação do art. 349 e do art. 349, 
parágrafo único da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) e dá 
outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

O presente projeto de resolução foi apresentado a 30 de dezembro de 1997. Enviado 
pelo Presidente da Câmara apenas à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu 
parecer pela legalidade a 11 de agosto de 1998. Foi arquivado nos termos do artigo 
275 do Regimento Interno desta Câmara Municipal (mudança de legislatura). Foi 
desarquivado e retornou à tramitação, nos termos do artigo 275, § 2°, do Regimento 
Interno, a 21 de fevereiro de 2013.

Como se trata de projeto cujo quórum é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40, 
§ 3°, inciso XV, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, já tendo recebido parecer 
da Comissão para o qual foi designado, deverá ser enviado a SGP-21 para 
prosseguimento.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2015

Caio arcek/Üe Carvalho Giannini 
Procurado Io Setor de Pesq. e Análise Prévia 

3AB/SP 55.289

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PR n°0043-97- desarquivado - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGÂNICA 

DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 37/13)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo
- Novembro de 2014 -
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 7

eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercicio dos direitos políticos.

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais;

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII - autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais;
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais;
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos;
XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)
Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:
I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 

regimental;
II - elaborar o seu Regimento Interno;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

III - dispor sobre sua organização, funcionamenzco/' 
policia, criação, transformação ou extinção dos cagqp'// 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respeJ&tipva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercicio do 
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercicio 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subsequente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4° e 57, § 7°, da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos;
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33;
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuizo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV;

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3°;

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Municipio;

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar;

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei;

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxilio 
do Tribunal de Contas do Municipio, sempre que solicitado;

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Municipio, após arguição em sessão pública;

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Municipio, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Municipio;

XIX - conceder titulo de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Municipio, mediante decreto legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

í^2

RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA

MEMBROS DA MESA

PRESIDENTE 
1° VICE-PRESIDENTE 
2° VICE-PRESIDENTE 
1° SECRETÁRIO 
2° SECRETÁRIO 
1°SUPLENTE 
2° SUPLENTE

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA

OSVALDO GIANNOTTI
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
OSVALDO SANCHES

COMISSÃO ESPECIAL
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO

PRESIDENTE ANTONIO SAMPAIO

MEMBROS ANTONIO CARLOS CARUSO
GABRIEL ORTEGA 
MAURÍCIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI

SUPLENTES AURELINO SOARES DE ANDRADE
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO
WALTER ABRAHÃO

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO WITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991
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Art. 344 - Caso a Câmara não tenha votado a proposta orçamentária anual 
até 31 de dezembro, será aplicada, para o ano subseqüente, a lei orçamentária 
vigente, na forma prevista no artigo 140 da Lei Orgânica do Município.

Art. 345 - Ocorrendo veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, os recursos que ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do § 8° 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município.

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei.

CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria.

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação.

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo.

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear.

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras.

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa.

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura.

(redação dada pela Resolução 13/91)

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos.
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 79

emendas, que deverão ser subscritas por 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros 
da Câmara e encaminhadas à Comissão de Finanças e Orçamento para apreciação.

§ 1° - Se não houver emendas, o projeto será incluído na Ordem do 
Dia, dentro de prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para segunda discussão, 
sendo vedada a apresentação de emendas e substitutivos em Plenário.

(redação dada pela Resolução 8/93)
§ 2° - Não serão recebidas pelo Presidente emendas em desacordo com as 

normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos.

Art. 338 - Para elaborar o parecer sobre as emendas, a Comissão de 
Finanças e Orçamento terá os mesmos prazos previstos no artigo 63 deste 
Regimento.

Parágrafo único - Em seu parecer, deverão ser observadas as seguintes
normas:

I - as emendas de mesma natureza ou objetivo serão obrigatoriamente 
reunidas, pela ordem numérica de sua apresentação, em três grupos, conforme a 
Comissão recomende a sua aprovação, rejeição ou cuja apreciação transfira ao 
Plenário;

II - a Comissão poderá oferecer novas emendas de caráter técnico, 
retificativo ou que visem a restabelecer o equilíbrio financeiro;

III - tratando-se do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, será observado 
o disposto no parágrafo 4° do artigo 138 da Lei Orgânica do Município;

IV - tratando-se do projeto de lei do orçamento anual, deverão ser seguidas 
as disposições do parágrafo 3° do artigo 138 da Lei Orgânica do Município.

Art. 339 - Publicado o parecer sobre as emendas, o projeto será incluído na 
Ordem do Dia dentro do prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para segunda 
discussão, sendo vedada a apresentação de novas emendas em Plenário.

Art. 340 - Aprovado o projeto, a votação das emendas será feita em grupos, 
conforme dispuser o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

Parágrafo único - Dentro de cada um dos grupos constantes do parecer, 
admite-se o destaque de emenda, ou de grupo de emendas, para votação em 
separado, sendo o pedido de destaque formulado por escrito e votado sem 
discussão, encaminhamento de votação ou declaração de voto.

Art. 341 - Se aprovado, em fase de segunda discussão, sem emendas, o 
projeto será enviado à sanção do Prefeito; caso contrário, o processo retornará à 
Comissão de Finanças e Orçamento para, dentro do prazo máximo e improrrogável 
de 5 (cinco) dias, elaborar redação final.

§ 1° - Sempre que se fizer necessário, a Comissão, no parecer de redação 
final, poderá adaptar os termos da emenda que reestabelece o equilíbrio financeiro 
ao que foi deliberado em Plenário sobre as demais emendas, devendo, nesta 
hipótese, mencionar expressamente, no preâmbulo do parecer, a adaptação feita.

§ 2° - No caso da apreciação conjunta de projetos relativos ao plano 
plurianual e ao orçamento anual, na redação final, a Comissão de Finanças e 
Orçamento procederá à sua compatibilização em função do que foi deliberado em 
Plenário.

Art. 342 - Publicado o parecer, o projeto em fase de redação final será 
incluído na Ordem do Dia dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
aplicando-se, quando for o caso, o disposto no parágrafo 1° do artigo 262.
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RESOLUÇÃO 03-00024/2013 dos Vereadores Ricardo Young 
Aurélio Cunha (PSD)
agrafo único e acrescenta § 2° ao art. 348, altera a redação do 

349, parágrafo único da Resolução n°.2, de 26 de abril de 1991
rio) e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. 1° Fica renumerado o parágrafo único como §1° e acrescido o§ 2° ao art. 348 
da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passando a exibira seguinte redação: 
“Art. 348............................................................
§ 1°. (...)
§ 2°. As subscrições ao projeto de concessão de título honorífico não serão 
consideradas como de apoiamento, salvo se assim o declarar expressamente o 
subscritor"
Art.2° 0 artigo 349 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passa a exibir a 
seguinte redação:
"Art. 349. O Vereador proponente será considerado fiador das qualidades da pessoa 
que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado e não 
poderá retirar a sua assinatura depois de recebida a propositura pela Mesa. 
Parágrafo único: Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) vezes como 
proponente de projeto de concessão de honraria, em cada legislatura.
Art. 3° - As despesas da presente Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias - próprias suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 06 de maio de 2013. Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-00954/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 19/06/2013, PÁG 77

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00024/2013 do Vereador Ricardo Young 
(PPS)
"Renumera o parágrafo único e acrescenta § 2° ao art. 348, altera a redação do 
artigo 349 e artigo 349, parágrafo único da Resolução n°.2, de 26 de abril de 1991 
(Regimento Interno) e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. 1° Fica renumerado o parágrafo único como §1° e acrescido o§ 2° ao art. 348 
da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passando a exibira seguinte redação: 
"Art. 348............................................................
§ 1°- (...)
§ 2°. As subscrições ao projeto de concessão de título honorífico não serão 
consideradas como de apoiamento, salvo se assim o declarar expressamente o 
subscritor"
Art.2° O artigo 349 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passa a exibir a 
seguinte redação:
"Art. 349. 0 Vereador proponente será considerado fiador das qualidades da pessoa 
que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado e não 
poderá retirar a sua assinatura depois de recebida a propositura pela Mesa. 
Parágrafo único: Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) vezes como 
proponente de projeto de concessão de honraria, em cada legislatura.
Art. 3° - As despesas da presente Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias - próprias suplementadas se necessário.
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Art. 4° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 06 de maio de 2013. Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
R 

43
/1

99
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
41

95
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 12/12/2020 18:27:43.

 fls. 37



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docunwit^(s) rubricado(s) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 03-0043 de 1997

À SGP - 33 

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Rodrigo
RF ll.4t

Técnico Adminisí 
SGP.21

o
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIS ÃO DE^RQUiyO zGE RAL

Requisitado e*-____ < l Z('l
Arquiv^dp-nc .-s • ente cm z/y (y 'J

Lucas Manu/I feL
Técnico Aclír.iírfstrativo

RF 11.234

Segue(m) Jpntado(s), nesta esta,' 
documentç(s) rubricado(s) sob

e folha de informação
sobn° OM ■> ___  40Z 03./0.71Í

síÀAj-Jíxoali
FERNANDKçERNANDES TAKITANl 

Técnico Administrativo 
RF. 11.467
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DEFERIDO

^RFSIDENJfc”'

ÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO RDS

40/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
RL 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL / 113/1997
PL X 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 /
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL / 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL f 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006 ■
PL 477/2006
PL 491/2006 •
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

F*íM r.o

FERNANDES TAKITANI 
Téfcnico Administrativo

RF. 11.467

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL 896/2013
PL 10/2014 4
PL / 52/2014 <
PL 61/2014 y'
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 -
PL 4/2015
PL . 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° .....\Z.vJ........... .................... de

A SGP.33

Papel para informação, rubricado/domo folha
,....áã.

■4Q..... (a)....................................................................... . ..........

FERNANDÃTERNANDES TAKHAwi 
Téctuco Administrativo

RF. 11467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

40/ Oâ. /<2Dfl

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe'de Arquivo Geral 

SGP.33
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< i

ií Caleari 
SGP. 22 

?F 11.300

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documenteis) rubrkaflo(s) 
sob n°(s) 8 O c*1 e
folha de i/t.f/»rny^^ão js-^t»
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DEFERIDO

PRESIDENTA

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do processo
n°

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

0 9 FEV

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001

§

I
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do processo
‘-ft de l<m

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 3-^ do processo 
n° ? de /W

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
OA-

do processo n° .....\Z.vJ............................... de 20-..

ASGP.33

Papel para informação, rubricado,'domo folha
„ja.

7..O.ft^..../.a2ty!3'.. (a)................ ...................................
FEMANDÍTERNANDES TAKIlAwi 

Téctuco Administrativo
RF. 1L467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22 

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

40/ Oâ. /âofl

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe'de Arquivo Geral 

SGP.33
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